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RESUMO

A gestão pública no âmbito executivo tem como finalidade assegurar o desenvolvimento
econômico e a satisfação das necessidades coletivas, visando a melhoria do bem-estar de sua
população. Os contratos temporários são um dos pontos fundamentais para a manutenção
desse objetivo e dessa forma seu gerenciamento é essencial para o controle interno a fim de
lidar com auditorias de órgãos fiscalizadores. O objetivo deste trabalho é informatizar o
processo de gestão dos contratos temporários, com o intuito de melhorar a execução dos
serviços administrativos, sendo estes interpretados como ponto de concentração de vários
impasses, suscetíveis ao aperfeiçoamento e correções através do uso da modelagem de
processos de negócio e que por meio da utilização de um sistema de informação é possível
realizar a automatização do processo a partir da análise do modelo atual (AS-IS) e da
execução de um modelo proposto (TO-BE). Foi desenvolvida uma revisão sistemática da
literatura acerca da gestão de contratos temporários com base no uso da modelagem de
processos de negócio (BPM), voltado para a gestão de pessoas a fim de identificar
necessidades e dificuldades que impedem a implementação satisfatória do BPM no setor
público. Por fim, foi estabelecida uma parceria com uma prefeitura para a aplicação deste
trabalho, o que tornou possível a execução do BPM, de forma bem sucedida e a validação do
sistema desenvolvido, denominado ConSys, cujo os resultados confirmaram os benefícios de
sua utilização, sobretudo aliado aos sistemas de informação, com o propósito de contribuir
com a administração pública.

Palavras-chave: Sistemas de informação. Modelagem de processos de negócio.
Administração pública. Contratos temporários. ConSys.



ABSTRACT

The purpose of public management in the executive branch is to ensure economic
development and the satisfaction of collective needs, aiming to improve the welfare of its
population. The temporary contracts are one of the key points for the maintenance of this goal
and thus their management is essential for internal control in order to deal with audits from
inspection agencies. The objective of this work is to computerize the management process of
temporary contracts, in order to improve the execution of administrative services, which are
interpreted as a concentration point of several deadlocks, susceptible to improvement and
corrections through the use of business process modeling and that through the use of an
information system it is possible to automate the process from the analysis of the current
model (AS-IS) and the implementation of a proposed model (TO-BE). A systematic literature
review was developed about the management of temporary contracts based on the use of
business process modeling (BPM), focused on people management in order to identify needs
and difficulties that prevent the satisfactory implementation of BPM in the public sector.
Finally, a partnership was established with a city hall for the application of this work, which
made possible the successful implementation of BPM and the validation of the developed
system, called ConSys, whose results confirmed the benefits of its use, especially allied to
information systems, with the purpose of contributing to public administration.

Keywords: Information systems. Business Process Modeling. Public administration,
Temporary contracts
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1 INTRODUÇÃO

A administração pública precisa consolidar inovações em suas organizações para
melhorar a efetividade da gestão. Os sistemas de informações são capazes de dar suporte à
melhoria da gestão e de serviços, principalmente dentro de uma perspectiva de abertura,
disposição e disseminação de informações aos cidadãos. Além disso, a modernização também
serve como ferramenta para um bom gerenciamento dos recursos e para um eficiente
planejamento, baseado em informações reais e relevantes (CUNHA; MIRANDA, 2013).

Dessa maneira, um processo de grande importância é a contratação temporária, que é o
instrumento que a administração pública utiliza para atender a necessidade temporária de
excepcional interesse público. A contratação de terceiros, sem vínculo com cargo ou emprego
público está embasada no Artigo 37 inciso IX da Constituição Federal de 1988 (BRASIL,
2019).

De acordo com Santos (2018), a gestão irregular dos contratos temporários pode
configurar improbidade administrativa ao gestor, que deve se atentar a alguns pontos, como a
necessidade da existência de uma lei regulamentar que contemple o procedimento de seleção,
o prazo máximo do contrato, a possibilidade de prorrogações e a quantidade de contratações.
Tal como a existência de dotação orçamentária (que de acordo com o art. 169 § 1º, da
Constituição Brasileira, onde as contratações do setor pessoal só podem ser realizadas se
houver prévia dotação orçamentária), a realização do processo seletivo e por fim, a
formalização das contratações, através de instrumento contratual escrito e assinado entre as
partes.

O descumprimento destes termos pode caracterizar-se como contratação irregular de
terceiros, passível de ato de improbidade administrativa, que atenta contra os princípios da
Administração Pública conforme o Art. 11 da Lei n° 8.429/92.

Quando a administração utiliza-se de um sistema de informação para gerir os seus
processos internos podem desfrutar de diversos benefícios, como: prevenção de falhas,
otimização de tempo, redução de custos, aumento na transparência e segurança da informação
(MORAES, 2015).

Em contrapartida, a modelagem de processos é peça fundamental para qualquer
instituição, pois permite a introdução de regras, tempos, rotas e papéis funcionais no ambiente
organizacional, quer o processo já exista de forma desestruturada, quer seja um novo processo
necessário para suportar um novo negócio, a modelagem do processo permite e garante a
captura do conhecimento na operacionalização da atividade (AGANETTE et al., 2018).

Portanto, em um cenário de exigência por informatização no qual entes federados
como os estados e os municípios, que atuam como administração direta precisam fazer a
manutenção constante de serviços essenciais para promoção do bem comum, a exemplos do
transporte coletivo, da limpeza pública e ainda, os que envolvem as áreas da saúde e da
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educação aliados a obrigação de prestar contas à população e aos órgãos fiscalizadores, como
o Tribunal de Contas tornam mais difícil o atendimento das exigências (anexo A),
principalmente nos tempos de pandemia que vivemos atualmente, onde os processos seletivos
e contratos temporários se mostram cada vez mais constantes. Diante dessa situação
emergencial e da necessidade de agilidade, gestão, conformidade, segurança e transparência,
sendo esses os fatores chaves para o desenvolvimento de sistemas de informação.

1.1 Delimitação do tema

Dentro da temática da administração pública com foco na Gestão de processos de
negócio (Business Process Management) este trabalho propôs o desenvolvimento de um
sistema de informação acerca da elaboração e gerenciamento dos contratos temporários de
pessoal, onde foram revisadas as bases legais que os regem e experienciado em uma
instituição pública municipal parceira, com o intuito de analisar o fluxo de trabalho atual do
departamento de pessoal com a finalidade de propor melhorias. Vale salientar que este
trabalho não propôs melhorias em relação às etapas dos processos seletivos ou do controle das
leis municipais que os regem, mas sim as etapas de elaboração de contratos de pessoal e a
gestão dos contratados que já passaram por estas etapas.

Para isso foram utilizados técnicas e métodos de BPM a fim de contemplar os
requisitos e necessidades mais críticas para a sistematização e consequentemente a construção
de um novo modelo de processo, para que ao fim deste trabalho, o objetivo seja alcançado.

1.2 Problema de pesquisa

A sociedade contemporânea está cada vez mais dependente da tecnologia e para
empresas públicas e privadas esse fator tem se tornado um diferencial. O uso de ferramentas
digitais traz uma grande agilidade, redução de custos, aumento de produtividade, otimização,
automação de processos, entre outras vantagens. Na prefeitura parceira foi identificado uma
alta demanda de elaboração e gestão de contratos temporários para que serviços básicos sejam
mantidos para a sociedade local, cujo processo é feito manualmente. A execução dessa
atividade é feita através de mala direta pelo software Microsoft Word e armazenada em pasta
de arquivos, que promove uma limitação tanto no uso desses dados quanto no controle e
integridade física desses documentos. Como não há um método específico para gerenciar os
contratos temporários, sendo estes tombados com atrasos, onde muitos deles acabam por não
serem assinados devidamente, gera um estado de inconformidade e descontrole por parte dos
gestores. A forma como a gestão de contratos é feita atualmente coopera para o surgimento de
problemas administrativos e financeiros devido a perda do controle efetivo do ciclo de vida do
contrato temporário. Verifica-se então a falta da definição de um plano de negócio que
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determine a padronização do processo e a utilização de ferramentas tecnológicas que atendam
a demanda do município para uma melhor prestação de serviço à população e um maior
controle interno por parte dos gestores da administração pública.

1.3 Objetivos

A seguir são apresentados os objetivos que nortearam o desenvolvimento deste
trabalho.

1.3.1 Objetivo geral

Informatizar o processo de gestão dos contratos temporários, através da modelagem de
processos de negócio, com o intuito de melhorar a execução dos serviços administrativos.

1.3.2 Objetivos específicos

Realizar uma revisão sistemática de literatura sobre o uso de modelagem de
processos de negócio no âmbito da administração pública e gestão de contratos.

Mapear as etapas e as dificuldades dos processos administrativos para o
estabelecimento dos contratos temporários.

Propor um novo modelo de processo utilizando os modelos do BPM, modelo de
processo atual (AS-IS) e modelo de processo futuro (TO-BE).

Desenvolver o sistema de gestão de contratos temporários.
Validar os resultados da implementação do sistema, apresentando as melhorias.

1.4 Justificativa

Os contratos temporários são de necessidade efêmera e de excepcional interesse
público, normalmente estão previstos em situações calamitosas decorrentes da falta ou
quantidade insuficiente de servidores efetivos para atender a demanda existente. A partir
disso, são realizados processos seletivos para contratação de funcionários, de maneira
emergencial para que não haja falha na manutenção da prestação de serviços contínuos,
sobretudo nos setores da saúde e da educação. 

Dito isso, esse projeto foi elaborado com intuito de solucionar os problemas
enfrentados na contratação temporária de forma satisfatória na instituição parceira,
principalmente diante da necessidade de manter esses contratos em conformidade com a lei,
para que os gestores saibam se os contratos foram tombados, se estão assinados por todas as
partes envolvidas e também para que o controle interno seja mais organizado e eficiente
mesmo diante de momentos críticos. 
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 Associado a isso, foi observada a carência de trabalhos acerca da gestão de contratos
temporários e a chance de contribuir com a comunidade acadêmica no que diz respeito à
gestão de contratos temporários através do uso de BPM, contribuindo também com a
sociedade, especialmente com a prefeitura parceira a partir dos conhecimentos obtidos ao
longo do curso de Bacharelado em Sistemas de Informação (SI) do Instituto Federal de
Alagoas (IFAL).

1.5 Estrutura da pesquisa

Este trabalho foi organizado em oito capítulos, após a introdução temos a seguinte
estrutura:

O segundo e o terceiro capítulo tratam do referencial teórico, onde são descritos os
princípios chaves da administração pública, a base legal dos contratos temporários, os
conceitos sobre gerenciamento de processos por negócio e sistemas de informação com um
breve histórico do tema.

O quarto capítulo apresenta o procedimento metodológico utilizado neste trabalho.
O quinto capítulo apresenta a revisão de literatura, a qual utilizou de diversas fontes de

estudos primários para análise e revisão do conhecimento já existente acerca do tema deste
trabalho. 

O sexto capítulo apresenta a aplicação prática do BPM, que por sua vez descreve as
etapas de planejamento e análise do processo, a construção de diagramas e métricas, bem
como a modelagem e a implementação do novo processo.

O sétimo capítulo apresenta o processo da modelagem e desenvolvimento do software,
mostra a apresentação do sistema, a documentação dos requisitos funcionais e não funcionais,
a prototipação de telas, o modelo relacional, além de detalhes acerca da arquitetura e das
tecnologias utilizadas, bem como a exposição das interfaces e por fim, a validação da
aplicação do software.

O oitavo capítulo evidencia e sintetiza as conquistas obtidas com o estudo,
apresentando também suas limitações e a proposta de trabalhos futuros, além de responder
qual foi a contribuição para o âmbito público, bem como o meio acadêmico e o
desenvolvimento de tecnologias.

Por fim, são apresentadas as referências, os apêndices e o anexo contendo todo o
material aplicado.
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2 ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E CONTRATOS TEMPORÁRIOS

Neste capítulo são descritos os princípios chaves para da administração pública, em
que esta tem por obrigação obedecer aos princípios de legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiência. Em associação a isso, é abordada a lei que rege a base
legal dos contratos temporários, onde  ambos são estabelecidos pelo artigo 37, da Constituição
Federal do Brasil, de 1988. 

 A administração pública é a ciência que trata das organizações, ela quem compreende
todo o mecanismo em sua estrutura, seus recursos, órgãos, atividades e detém o poder de
tomar decisões a fim de conduzir a organização ao alcance de seus objetivos políticos e o
objetivo primordial: a promoção do bem comum (PALUDO, 2010).

2.1 Princípio da Legalidade   

 Toda ação estatal deve ser regulada por lei, o gestor só tem permissão de fazer o que
tem previsão legal, ou seja, não pode atuar contra a lei ou além da lei, somente segundo a lei.
O agente público tem a obrigação de seguir também os decretos, portarias, instruções
normativas, entre outros atos administrativos.

2.2 Princípio da Impessoalidade   

 Toda ação do administrador público deve ser imparcial, em busca dos fins pretendidos
pelas leis, sem benefício próprio e sempre em prol da entidade pública.

Segundo Alexandrino e Paulo (2015) qualquer ato praticado a fim de atender a
interesses do agente público serão nulos por desvio de finalidade. É desse princípio que
derivam normas como a exigência do concurso público para ingresso em cargo efetivo,
partindo do pressuposto da isonomia, com oportunidades iguais para todos.

2.3 Princípio da Moralidade   

Esse tópico trata da moralidade administrativa, que conforme Meirelles (2006) é o
princípio que exige o elemento ético de conduta, onde o gestor não ficará entre decidir pelo
legal e o ilegal, mas principalmente pelo honesto e o desonesto, pois nem tudo que é legal é
honesto. Dito isso, sempre  deve ser objetivado o bem comum e  a finalidade do ente público
a fim de evitar atos lesivos ao patrimônio público.
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2.4 Princípio da Publicidade   

Atos administrativos, normativos e judiciais devem ser divulgados oficialmente,
mantendo a transparência de seus comportamentos, o resultado é que ao publicar é dado
conhecimento das ações ao público (PALUDO, 2010).

Existem dois sentidos no princípio da publicidade, sendo estes a eficácia e a
transparência, pois enquanto o ato não for publicado, este não estará apto a produzir os efeitos
externos e a transparência possibilita a aferição da legitimidade do ato pelos órgãos de
controle e pelo povo  (ALEXANDRINO; PAULO, 2015). Uma das principais aplicações é a
Lei de Acesso à Informação (LAI) 12.527/2011.

2.5 Princípio da Eficiência

A Emenda Constitucional n° 19/1998 acrescentou aos princípios constitucionais o
princípio da eficiência, conforme explica Moraes (2006) é o princípio que impõe a
administração pública uma atuação de gestão com excelência, mantendo os melhores padrões
de qualidade com a melhor utilização possível dos recursos públicos, entre suas principais
características estão a transparência, eficácia, desburocratização, a fiscalização e a busca da
qualidade. Vale destacar que a busca da eficiência não pode interferir na obediência aos outros
princípios primando pela adoção dos critérios legais e morais.

2.6 Contratos temporários  

O inciso II presente no artigo 37 da Constituição Federal de 1988, estabelece de forma
clara, que a investidura em emprego público exige aprovação prévia em concurso público, de
acordo com a natureza e a complexidade do cargo, com exceção dos cargos de comissões. O
intuito disso é o preenchimento dos cargos públicos por pessoas com o devido mérito, de 
forma mais legítima e democrática, onde são respeitados os princípios da administração
pública (BRASIL, 1988).

 Além dos cargos de comissão, temos uma segunda exceção, prevista no inciso IX do
artigo 37, que diz respeito às contratações por tempo determinado, para atender a
necessidades de excepcional interesse público, onde tal investidura é realizada através de
processos seletivos.

 Uma das situações que demandam as contratações temporárias são os estados de
calamidade pública, onde em razão de urgência, prescinde o processo seletivo até que a
situação seja solucionada e o quadro de pessoal não seja mais necessário. A exemplificar tal
situação temos a atual pandemia do novo Coronavírus (COVID-19), nas quais inúmeros
estados e municípios abriram processos seletivos emergenciais em 2020, que usam como
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métricas de avaliação e de seleção, apenas a análise de curricular e o nível de escolaridade dos
indivíduos e, em alguns casos, os contratos estabelecidos durante esse período foram
prorrogados para 2021 (MACEIÓ, 2021; ALAGOAS, 2020; PERNAMBUCO,
2020; ESPÍRITO SANTO, 2020).

Segundo Silva (2019), partindo do contexto em que as situações de urgências
necessitam de uma seleção mais simples do que um concurso público, os processos seletivos
simplificados são menos burocráticos, cuja lei federal não estabelece como deve ser
conduzida de forma precisa.

 Os contratos podem ser encerrados a pedido do contratado, do órgão contratante e/ou
do fim do prazo determinado. É importante alertar que o uso indiscriminado desta modalidade
vai de encontro com a proposta da mesma, pois não há situação de urgência ou emergência
que perdure por longos períodos de tempo, caso a necessidade de pessoal seja realmente
essencial, faz-se necessário a realização de concurso público. 

 Vale ressaltar que o regime de previdência dos contratados é o Regime Geral de
Previdência Social (RGPS), cuja execução é realizada pelo Instituto Nacional do Seguro
Social (INSS), com caráter contributivo de filiação obrigatória.

Azevedo e Borges (2010), citam como uma das principais vantagens os menores
custos de encargos sociais, ainda que os salários em determinados cenários sejam elevados
devido ao fato de serem temporários. Já as desvantagens estão atreladas à rotatividade dos
funcionários, pois o mesmo domina técnicas especializadas e otimiza processos, onde muitas
vezes ocorre a perda a perda desse conhecimento quando há o desligamento do funcionário da
instituição. 
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3 GESTÃO DE PROCESSOS E SISTEMAS DE INFORMAÇÃO

Neste capítulo tratamos dos conceitos consolidados ao longo da história da Gestão de
processos de negócio, definido por  Aganette et al. (2018) como uma maneira de executar
melhorias nos processos que estão relacionados com a gestão de negócios e ainda, é abordado,
de forma breve, conceitos importantes sobre sistemas de informação, sendo este interpretado
por  Baltzan e Phillips (2012) como uma coleção de elementos e métodos capazes de reunir,
manipular, guardar e distribuir dados e informações.

3.1 Gestão de processos de negócio

Segundo  Aganette et al. (2018) O Business Process Management é uma forma de
realizar melhorias em processos organizacionais. Para a OMG (Object Management Group),
organização internacional que avalia e aprova padrões abertos de aplicações orientadas a
objetos, o conceito de BPM surgiu em 2001 sendo definido pela própria organização como
um “conjunto de técnicas para a melhoria contínua e interativa de todos os processos
envolvidos na gestão de um negócio''.

Vale salientar que o BPM é a evolução incremental de muitos estudos e metodologias
realizadas ao longo de décadas (figura 1), as quais todas tinham três objetivos em comum:
melhoria de serviço, redução de custo e aumento de lucro, a exemplos como o TQM (Total
Quality Management) e o BPI (Business Process Improvement) conforme apresenta Capote
(2012).

Figura 1 — Histórico do BPM

Fonte: Capote (2012, p. 129)
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As definições do BPM são alinhadas com as normas da ISO 9000, que define processo
como um conjunto de atividades interativas, que trabalham com fluxo de entradas e saídas,
cujo propósito de qualquer processo é utilizar os recursos que entram em recursos com valor
agregado, entregando para o cliente mudanças realmente relevantes (BALDAM et al., 2009).

Bilodeau et al. (2013), afirma que processos de negócios podem ser classificados em
três tipos: primário, suporte e gerenciamento, sendo a compreensão deles essencial para o
BPM.

3.2 Processo primário    

Processos primários representam as atividades essenciais que uma organização executa
para cumprir sua missão, eles constroem a percepção de valor do cliente pois estão
diretamente relacionados a experiência de uso do produto ou do serviço.

3.3 Processo de suporte    

Processos de suporte servem para apoiar outros tipos de processos, como os primários,
os de gerenciamento e até mesmo outros processos de suporte, ou seja, eles entregam valores
para outros processos e não diretamente aos clientes, o que os torna fundamentais para a
estratégia da organização de manter e melhorar a capacidade dos processos.

3.4 Processo de gerenciamento    

Tem como objetivos o monitoramento, o controle, a medição e a administração do
presente e do futuro do negócio, assim como os processos de suporte, não agregam valor
direto ao cliente, mas garantem que a organização cumpra com seus objetivos e metas. São
eles que permitem o desenho, a implementação e a melhoria contínua de outros processos.

3.5 Ciclo de vida BPM

Conforme explica Capote (2012), o BPM advém de uma série de técnicas e
metodologias aplicadas ao longo de décadas, o Business Process Improvement (BPI) ou
Melhoria de Processos de Negócio foi uma abordagem notória na década de 90 e trata-se de
uma iniciativa que analisa e mapeia o estado atual de cada processo, chamado de AS-IS. Ele é
a chave para permitir a proposição de melhorias e a construção de uma nova realidade para o
processo, chamado de processo TO-BE. Onde os resultados devem ser mensurados e
comparados se possível.

Um dos conceitos mais importantes, também considerado uma filosofia, é o Lean ou
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“enxuto”, que parte do princípio de que qualquer coisa diferente do mínimo é desperdício,
pois sua premissa define que o desperdício deturpa o processo de criação de valor e
consequentemente, bons processos maximizam o valor para o cliente. 

Segundo Bilodeau et al. (2013) o BPM é uma disciplina de gestão organizacional,
onde é abordado uma mudança de mentalidade para a transformação de resultados e para isso,
é necessário permitir que os processos sejam gerenciados em um ciclo contínuo (figura 2)
para manter sua integridade, incluindo atividades como modelagem, análise, desenho,
medição de desempenho e a transformação de processos.

Figura 2 — Ciclo de vida BPM

Fonte: Bilodeau et al. (2013, p. 52)

O planejamento, trata da contextualização da gestão por processos, sendo este o meio
para compreender o escopo do processo, identificando clientes, resultados, o por que dos
resultados serem valiosos, como o processo oferece suporte aos objetivos da organização, a
existência de regulamentações externas ou regras internas e as referências de desempenho do
processo.

A análise busca avaliar o processo da organização, retratando seu funcionamento
exatamente como ocorre no momento em que foi analisado, para identificar as dificuldades e
problemas existentes.

Na etapa do desenho são construídas as oportunidades de melhorias, onde ocorre a
prototipação de uma nova versão reduzindo ou mitigando os problemas retratados na fase de
análise.

A implementação tem como objetivo a execução do novo modelo de processo
proposto, após o mesmo ter sido aprovado pelos clientes criando novos papéis e
responsabilidades, construindo sistemas de informação, automatizando fluxos de trabalho,
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criando e monitorando mecanismos de desempenho.
O monitoramento e controle, fase que busca medir o desempenho das métricas

definidas para validar o processo, obtendo a certeza ou não de que a nova aplicação atendeu
aos resultados esperados.

Por fim, o refinamento que se trata da reavaliação do novo modelo de processo,
fazendo uso do monitoramento das métricas para identificar novas necessidades resultando
em uma melhoria continuada do processo.

3.6 Sistemas de informação    

 O conceito de sistema pode ser definido como um conjunto de unidades combinadas
que formam um todo, tal qual é capaz de obter propriedades que não são encontradas em
nenhum dos elementos isolados, cujo resultado é maior que a soma dos resultados dessas
unidades de maneira isolada (CHIAVENATO, 2004).

 Para falarmos de informação, antes precisamos conceituar a definição de dados, que
consistem em fatos brutos do mundo real, como o número de funcionários ou de pacientes de
um hospital, estes dados de forma isoladas possuem pouco valor, mas partir do momento em
que realizamos uma coleção de fatos e os processamos para adicionar valor, obtemos
informações, como a porcentagem de rotatividade de funcionários, tal ato de transformar
dados em informações é um processo (STAIR; REYNOLDS, 2015).

Para Stair e Reynolds (2015), algumas características definem o valor de uma
informação (tabela 1), é importante medir isso, pois caso contrário, informações imprecisas
podem desencadear a tomada de decisões indevidas. 
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Tabela 1 — Características das informações valiosas

Fonte: Stair e Reynolds (2015, p. 7)

Diante disso, nos deparamos com a tecnologia da informação (TI), área dedicada ao
uso da tecnologia no gerenciamento e no processamento da informação, onde temos o
conceito de sistema de informação (SI), sendo este um conjunto de componentes e métodos,
que coleta, manipula, armazena e dissemina dados e
informações (BALTZAN; PHILLIPS, 2012).

Stair e Reynolds (2015) destacam que um dos princípios do SI, é o de que usuários de
sistemas, gerentes de negócios e profissionais de SI devem trabalhar juntos para construir um
sistema bem sucedido e alinhado a isso, conforme explica Baltzan e Phillips (2012), o
requisito-chave para o sucesso do BPM é a colaboração entre o negócio e a TI, ambas as
partes devem não apenas estar envolvidas no processo, como serem responsáveis pela
execução dos mesmos, gerando um benefício agregado que vai além de uma solução
tecnológica, mas também uma solução de negócios.
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4 METODOLOGIA

O procedimento metodológico utilizado neste trabalho foi o de pesquisa-ação, que
conforme Tripp (2005) é uma forma de investigação-ação que utiliza técnicas de pesquisa,
para informar a ação que se decide tomar para melhorar a prática que altera o que está sendo
pesquisado, e se destaca por possuir características inovadoras, intervencionistas, contínuas e
problematizadas.

Para alcançar os objetivos foi adotado o método de pesquisa exploratório buscando
proporcionar uma visão geral acerca do tema abordado, onde foram analisados as
características e os padrões para assegurar e validar o projeto proposto. Os resultados deste
trabalho foram tratados de forma quantitativa, para medir e comparar a evolução na melhoria
do processo a partir do nível de satisfação de seus usuários. A figura 3 apresenta a sequência
de etapas do projeto.

Figura 3 — Sequência da metodologia utilizada

Fonte: Os autores (2021)
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A primeira etapa, executada em dezembro de 2020 consistiu em realizar uma revisão
sistemática de literatura para evitar a duplicação de esforços e a repetição de ideias já
expressas com o objetivo de contribuir de fato com o meio
acadêmico (LAKATOS; MARCONI, 2017).

Após a validação da ideia pela RSL, a pesquisa foi aplicada em uma prefeitura
municipal parceira, localizada no litoral sul do estado de Alagoas, com uma população
estimada de 60.000 habitantes pelo último censo do IBGE 2019, cujo a sede do poder
executivo detém uma quantidade aproximada de 1500 servidores efetivos e 800 funcionários
contratados.

Na segunda etapa, em janeiro de 2021 foi desenvolvido um questionário (apêndice A)
para coleta de informações acerca da gestão dos contratos temporários da prefeitura parceira,
sendo um questionário estruturado composto por dez questões aplicado de forma online
através do Google Forms, aos funcionários que interagiam em pelo menos uma das partes do
processo da gestão dos contratos, visando explorar inicialmente o cenário a ser estudado e
identificar o funcionamento do processo, bem como seus defeitos e necessidades. Isso trouxe
informações importantes para o design do dashboard e da geração de relatórios que atuam
como facilitadores no gerenciamento e tomada de decisões acerca dos contratos temporários.

A análise documental também se mostrou um procedimento fundamental, pois o
estudo de leis e instruções normativas que tratam do tema foram necessários para conduzir a
pesquisa de modo correto. 

A terceira etapa teve início em fevereiro de 2021, onde foi executado o mapeamento
do processo, identificando e registrando os problemas e as oportunidades de melhorias através
do levantamento de informações com ferramentas como o SIPOC, o diagrama de Ishikawa e a
notação BPMN junto ao software Bizagi Modeler para a construção do modelo AS-IS.

Da quarta até a sétima etapa entre março à julho de 2021 decorreram o
desenvolvimento incremental, desde a prototipação de telas, a aplicação do BPM e a efetiva
implementação do novo modelo de processo proposto TO-BE. Foi escolhida a metodologia
ágil Scrum desenvolvido por Ken Schwaber e Jeff Sutherland no início da década de 90
composta por três fases, sendo a primeira o planejamento geral, em que são definidos os
objetivos e a arquitetura do software. Em seguida, a construção da série de ciclos de Sprint,
onde cada uma desenvolve um incremento ao sistema e a última fase encerra o projeto, onde é
concluída a documentação exigida e são avaliadas as lições aprendidas (SOMMERVILLE,
2011).

Para o desenvolvimento do projeto as Sprints foram definidas com prazo de uma
semana, iniciando do dia 01/04/2021 com data limite até 01/07/2021, onde foi criado um total
de doze Sprints. Aliado a isso, para organizar as atividades foi utilizado o aplicativo web de
gerenciamento de projetos chamado de Trello, que segue o método Kanban para visualização
de tarefas em fluxo, dividido por colunas organizadas por status de cada tarefa.
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A figura 4 apresenta as colunas divididas por status, com os seguintes tópicos de: A
fazer, em andamento, em análise ou a concluir, onde cada um é direcionado para os seus
quadros de Sprints correspondentes e a figura 5 apresenta as Sprints já realizadas, com as
devidas tarefas concluídas referentes ao período de 03/05/2021 à 27/06/2021.

Figura 4 — Quadro do projeto no aplicativo Trello

Fonte: Os autores (2021)
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Figura 5 — Quadro do projeto no aplicativo Trello II

Fonte: Os autores (2021)

O software Figma foi selecionado para a prototipação das telas com o objetivo de
reduzir o tempo de desenvolvimento, o modelo conceitual do banco de dados foi melhorado
ao longo de três versões no decorrer do período de desenvolvimento e a definição de métricas
do BPM foi utilizada para medir a evolução do processo. O framework CakePHP foi
escolhido por ser capaz de desenvolver aplicações robustas com rapidez, sendo responsável
pela construção das telas com as operações CRUD (Create, Read, Update, Delete) do sistema.

Por fim, na última etapa em julho de 2021 após a conclusão do desenvolvimento e da
implementação do software, foi possível realizar a validação da versão final do sistema
nomeado de ConSys, no qual obtivemos o feedback através de um questionário de usabilidade
(apêndice E) com onze questões acerca do nível de satisfação e facilidade na utilização por
parte dos usuários do sistema e dos responsáveis pelo processo de gestão dos contratos
temporários da prefeitura parceira.
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5 REVISÃO SISTEMÁTICA DA LITERATURA

Segundo Kitchenham et al. (2009), uma Revisão Sistemática de Literatura (RSL) deve
seguir três etapas e atividades, que envolvem planejamento, condução e divulgação dos
resultados. A revisão realizada teve como objetivo identificar estudos que propõem ou relatam
processos, artefatos e metodologias de melhoria envolvendo a gestão pública no âmbito
municipal, esta revisão foi conduzida pelo protocolo1 desenvolvido.

5.1 Questões de pesquisa  

A atividade mais importante da definição de um protocolo são as questões de pesquisa
e o maior obstáculo é encontrar a pergunta certa, pois é através delas que baseamos toda a
pesquisa (KITCHENHAM, 2004)

É importante conhecer os aspectos técnicos da modelagem de processo de negócio
(BPM), onde é prezado o sucesso da implementação do mesmo. A partir disso foram
construídas as seguintes questões de pesquisa (QP), que abordam sobretudo os aspectos
técnicos.

QP01 - Quais são os impactos da implementação de modelagem de processos de
negócio na administração pública utilizando sistemas de informação ?

QP02 - Quais são as deficiências e necessidades identificadas através do mapeamento
do atual processo de gestão de contratos da administração pública ?

QP03 - Qual o tipo de sistema implantado na gestão do processo ?

5.2 Bases de dados  

As bases de dados consistem nas fontes onde foram coletadas as informações para
responder às questões definidas. Após uma pesquisa geral através do buscador Google e em
seguida o Google Scholar, foram selecionados alguns repositórios que demonstraram ter
resultados relevantes na área, sendo eles: o repositório da Escola Nacional de Administração
Pública (ENAP), da Universidade Federal de Uberlândia (UFU) e da Universidade Federal de
Pernambuco (UFPE).

5.3 Critérios de seleção

Para maior seletividade, viabilidade e a redução de uma demanda muito alta de
estudos, foram utilizados critérios de seleção, divididos entre critérios de inclusão (quadro 1)
e de exclusão (quadro 2).

1 Disponível em: https://bit.ly/3mU55Iy.
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(continua)

Quadro 1 — Critérios de inclusão

ID Critérios de inclusão (CI)

CI01 Estudos publicados de janeiro/2010 a novembro/2020.

CI02 Estudos publicados em português, inglês ou espanhol.

CI03 Estudos que envolvem a administração pública.

CI04 Estudos que tratam de contratos temporários.

CI05 Estudos que propõem/relatam processos, metodologias ou estudos de caso envolvendo BPM no setor 
público.

Fonte: Os autores (2021)

Quadro 2 — Critérios de exclusão

ID Critérios de exclusão (CE)

CE01 Trabalhos não disponíveis para leitura completa (download ou online);

CE02 Artigos duplicados;

CE03 Estudos secundários;

CE04 Estudos relacionados ao setor público Federal;

CE05 Capítulos de livros ou resumo de conferências;

CE06 Estudos não relacionados ao setor público, de forma direta ou indireta;

Fonte: Os autores (2021)

5.4 Strings de busca

De acordo com Conforto et al. (2011) para criar a string de busca, é necessário
identificar as palavras e termos referentes ao tema da pesquisa e após definidas as palavras
chaves, é preciso compreender o funcionamento dos operadores lógicos, comumente
aplicados em buscas booleanas.

A construção segue por três fases, sendo elas: definição, teste e adaptação. É essencial
enfatizar também a importância de adotar uma base de dados de referência, como o próprio
Google Scholar e a partir daí adaptar a string para as outras bases, pois existem diferenças no
que tange a construção de strings para cada base de dados. As strings de busca (SB) utilizadas
para a construção desta RSL estão elencadas abaixo (quadro 3).

Quadro 3 — Strings de busca

ID  FONTE  String

SB01
 

Google 
Scholar

("modelagem de processos de negócios" OR "bpm" OR "gestão por processos") AND 
("administração pública") AND ("gestão de pessoas" OR "departamento pessoal" OR
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(conclusão)Quadro 3 — Strings de busca

ID  FONTE  String

"recursos humanos") AND ("sistemas de informação")

SB02 ENAP (“gestão por processos and administração pública and gestão de pessoas”)

SB03 Repositóri
o UFU

(“gestão por processos and administração pública and gestão de pessoas”)

SB04 Repositóri
o UFPE

(“modelagem de processos de negócio AND administração pública AND gestão de 
pessoas”)

Fonte: Os autores (2021)

5.5 Execução do protocolo

Quatro fases compõem a seleção dos estudos primários, sendo elas: pré-seleção,
seleção inicial, seleção final e a extração, ilustradas na figura 6.

Figura 6 — Infográfico das etapas de seleção

Fonte: Os autores (2021)

A fase da pré-seleção dos estudos foi definida pela execução das strings de busca, que
retornou 8.551 estudos. Na seleção inicial foram aplicados aos filtros das bases de dados os
critérios de ano, idioma e se estavam disponíveis para leitura completa conforme estabelecido
no protocolo da revisão resultando em 6.604 estudos, após isso foi realizado uma seleção
manual dos estudos através da busca pela presença de palavras chaves nos títulos e nos
resumos, sendo aceitos somente aqueles que atenderam de fato aos critérios de inclusão e não
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considerassem  nenhum critério de exclusão, no qual obtemos o resultado de 35 estudos. 
A seleção final se deu através de uma leitura aprofundada dos artigos escolhidos a fim

de identificar se o material realmente correspondia aos critérios de inclusão e não atendiam a
nenhum dos critérios de exclusão, se de fato tratavam da implementação de BPM, se estavam
ambientados no setor público ou se citavam o uso de sistemas de informação.

E por fim,  efetuou-se a leitura completa dos estudos para extração dos dados, onde os
fatos mais relevantes serão descritos nas seções seguintes.

5.6 Resultados

Nesta seção foram expostas as respostas às perguntas de pesquisa definidas
inicialmente.

5.6.1 Questão 1 (QP01)

A primeira questão buscou identificar quais são os impactos da implementação de
modelagem de processos de negócio na administração pública utilizando sistemas de
informação.

Para esta pergunta, podemos destacar os estudos de (SILVA, 2017; BRANDI,
2013; SOUSA et al., 2014; SANTANA, 2016; JÚNIOR, 2015; SANTOS, 2012; CINTRA et
al., 2012).

Tornando evidente através deles que: 
Existe uma semelhança nas abordagens utilizadas para a análise e melhoria de

processos, sendo este o mapeamento e a compreensão do modelo atual, para então
tornar possível a realização de uma remodelagem.

Após a análise do modelo AS-IS é possível constatar gargalos e entraves em seu
fluxo e através do uso de indicadores de desempenho há a possibilidade de aperfeiçoar
tais processos e de desenhar o modelo TO-BE de forma refinada, cujo objetivo é a
melhoria contínua.

É constatado a importância de se retratar os impactos causados pela modelagem,
pois é através deles que são identificadas as sincronias necessárias entre os insumos,
os resultados do processo e as infraestruturas consumidas pelo mesmo.

Há destaque não só para o impacto das iniciativas de BPM, mas também a
responsabilidade pela criação de planos de contingência para minimizar os impactos
negativos que podem ocorrer durante a execução do BPM.

Existe também consenso quando se trata de BPM apoiada pelo uso de sistemas de
informação, pois através deles é possível monitorar, controlar, automatizar e suportar
diversos tipos de processos. Afinal a proposta do BPM é estruturar, analisar e melhorar
continuamente quaisquer atividades.  
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Apesar da notória carência de estudos sobre BPM, principalmente no contexto da
gestão pública, podemos inferir que ela demonstra total capacidade de contribuir para a
melhoria do serviço público. A  figura 7 apresenta um resumo dos impactos da implementação
de BPM obtidos a partir dos estudos que nortearam essa RSL.

Figura 7 — Impactos da implementação de BPM

Fonte: Os autores (2021)

A partir da análise da figura acima é notável o impacto positivo da implementação de
gerenciamento de processos de negócio (BPM) na gestão pública através da remodelagem, ou
seja, após a construção e análise do modelo AS-IS para a elaboração do modelo TO-BE, que
permitiu o refinamento e a melhoria dos processos, sobretudo quando o BPM é auxiliado pelo
uso de sistemas de informação, já que essa interação entre eles permite um melhor tipo de
monitoramento, controle, automação e suporte, ou seja, da gestão de diversos processos.

5.6.2 Questão 2 (QP02)

A segunda questão buscou identificar as deficiências e as necessidades através do
mapeamento do atual processo da administração pública. Após a leitura dos estudos
relacionados com a questão (GOMES, 2016; OLIVEIRA; GROHMANN, 2016; CINTRA et
al., 2012; SANTOS, 2012; LEITE; REZENDE, 2010).

Ficou notório que:
Existem muitas etapas burocráticas para a firmação de um contrato e que se alguma

etapa tanto que antecede ou sucede a elaboração do documento fosse suprimida
haveria menos problemas no que se refere a gestão de contratos, sobretudo na
administração pública.
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A má administração dos contratos por parte dos gestores, especialmente diante do
período de transição, que ocorre a cada quatro anos decorrente da mudança de governo
e as várias etapas burocráticas nos processos administrativos no que se refere a
elaboração, a organização e a gestão de contratos culmina no maior desperdício de
tempo, de recursos financeiros e de produtividade.
A figura 8 representa um resumo das deficiências e necessidades obtidas no estudo.

Figura 8 — Deficiências e necessidades identificadas

Fonte: Os autores (2021)

Durante a revisão dos estudos ficou notório que a maior parte das deficiências e
necessidades estão relacionadas com a má administração e o excesso de burocracia, seguido
do desperdício de tempo e recurso, bem como a mudança de governo, que colabora
diretamente para o aumento da improdutividade da gestão pública que é responsável pela
gestão dos contratos temporários.

5.6.3 Questão 3 (QP03)

A terceira questão buscou identificar os tipos de sistema utilizados na gestão dos
processos. Com base nos estudos selecionados, foi identificado que:

 Nem todos os trabalhos especificam o tipo de sistema utilizado a exemplo de:
(AGUIAR, 2018; SANTOS, 2017; SANTOS, 2012; QUEIROZ).

Em alguns casos houve a utilização de sistemas Enterprise Resource Planning
(ERP). (BRANDI, 2013; LAMPEÃO, 2015; LORENA, 2015), que conforme descreve
Júnior (2015), possuem o objetivo de implementar modelos integrados para promover
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a mudança de visão dos processos nas empresas através de software, que passam a 
administrar e dar suporte a execução de processos.

O uso de sistemas integrados, onde podemos citar (SILVA, 2017; JÚNIOR,
2015; MELO, 2019), em que tais estudos sempre citam a importância dos sistemas de
informação como elemento de mudança, para automatização de tarefas e que
atualmente só faz sentido pensar em indicadores se os mesmos forem suportados pelo
(SI).

A manutenção de sistemas legado, conforme Sousa et al. (2014), que descreve a
necessidade de manter em funcionamento tais sistemas, para que não haja
descontinuidade no suporte a processos de negócio.

A presença de Sistemas de apoio à decisão (SAD) e Power BI por possibilitarem a
transformação de dados primários em formas significativas, de uma maneira
inteligente. (LEITE; REZENDE, 2010).

A presença dos sistemas de informações gerenciais (SIG) como sistemas capazes
de proporcionar confiabilidade nas decisões tomadas em gestões municipais, conforme
abordado em Junior (2018). A figura 9 representa um resumo dos tipos de sistemas
identificados nos estudos.

Figura 9 — Tipos de Sistemas

Fonte: Os autores (2021)

A partir da análise e descrição dos estudos referidos nesta pesquisa, podemos destacar
como mais importantes devido à frequência com que foram utilizados: ERP, Sistemas
Integrados, SIG, a manutenção de sistemas legado e SAD. É importante salientar, que cerca
de 31% dos estudos selecionados não especificaram o sistema utilizado.
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5.7 Considerações finais do capítulo

Para responder às questões sobre o uso da modelagem de processos de negócio na
administração pública utilizando sistemas de informação é necessário explorar o setor público
e entender como funciona a gestão para em seguida ser possível efetivar de maneira adequada
o mapeamento e a modelagem do processo de negócio, de modo alinhado à gestão de
contratos temporário. 

Por ser uma área de estudo pouco analisada, a quantidade de resultados encontrados
tanto no que se refere à gestão de contrato temporário quanto na utilização de BPM no âmbito
público ainda é bastante escassa, como foi apresentado nesta revisão sistemática de literatura.
Contudo, através da leitura dos materiais selecionados nas buscas foi possível encontrar as
respostas para as perguntas definidas no protocolo desta RSL.

Esta RSL direcionou a implementação do BPM como meio de transformação válido
para o atual cenário de gestão de contratos temporários através do remodelamento de
processos. Também mostrou os problemas mais expressivos que impedem que uma gestão de
contrato ocorra de forma satisfatória, tendo destaque tanto o excesso de burocracia quanto o
desperdício de tempo e recursos, bem como a carência de informação acerca dos sistemas
utilizados na gestão de processos.

Sendo assim, verifica-se que o resultado deste trabalho é fruto da proposta de trabalhos
futuros originados da RSL, no qual confirmou a aplicação das informações obtidas que podem
contribuir para o meio acadêmico tendo atingido o seu objetivo na prática, que se refere a
implementação de um software que suporte as necessidades e revolucione a metodologia atual
do processo de gestão dos contratos temporários de pessoal.
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6 APLICAÇÃO DO BPM

Neste capítulo será demonstrado a aplicação prática dos conceitos do BPM no
processo de gestão de contratos temporários da prefeitura parceira. Justificamos a escolha
deste processo por percebermos uma grande necessidade de otimização e correção de falhas,
sendo uma oportunidade de aplicar não só os conhecimentos obtidos acerca de
desenvolvimento de sistemas de informação, como também a gestão de negócios aliada a
tecnologia da informação.

6.1 Planejamento e alinhamento estratégico  

O planejamento refere-se ao entendimento do contexto da organização, onde é
possível realizar o alinhamento do projeto do BPM com a estratégia da mesma, onde podemos
obter uma visão geral do processo e estimar o esforço necessário para alcançar o objetivo
final, identificar os Stakeholders e as expectativas dos clientes, que contém a identificação dos
papéis e responsabilidades de cada um. O documento produzido nesta seção é o Documento
de visão proposto pela metodologia EBPM (Easy Business Process Management) de Oliveira
(2014), que pode ser encontrado no apêndice B.

6.2 Análise do processo 

O objetivo desta análise é mapear o processo de gestão de contratos temporários do
setor de pessoal da prefeitura parceira, identificar eventuais problemas e encontrar
oportunidades de melhorias, sobretudo a fim de reduzir os custos e o tempo de execução.
Conforme explica Bilodeau et al. (2013) modelar e avaliar um processo, trata-se de registrá-lo
exatamente como é executado no momento da análise, atentando-se ao detalhe de que a
análise é um meio e não o fim.

O primeiro passo é efetuar o levantamento de informações, para compreender o
processo e facilitar a criação de fluxogramas. O SIPOC sigla para Supplier, Input, Process,
Output and Customer é uma das ferramentas utilizadas para mapear processos, aplicada por
meio do preenchimento de uma tabela conforme a figura 10, com os elementos que compõem
a sigla, com o objetivo de obter um consenso sobre quais aspectos devem ser estudados.
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Figura 10 — Tabela do SIPOC

Fonte: Os autores (2021)

O próximo passo é obter o mapeamento do estado atual do processo, para isso foi
usado o Bizagi Modeler, um software gratuito desenvolvido pela empresa Bizagi, para
modelagem descritiva, que permite a criação de diagramas que admitem a interpretação de
fluxos de trabalho, utilizando a notação BPMN (Business Process Model and Notation), que
apresenta um conjunto robusto de símbolos e relacionamentos para diferentes aspectos dos
processos de negócio.

Segundo Capote (2012, p. 169) um dos objetivos principais da análise e desenho de
processos é a efetiva coordenação do seu funcionamento, o que não significa necessariamente
trocar ou adicionar tecnologias, mas entregar a melhor experiência para os clientes, a figura
11 representa o resultado da modelo AS-IS.

Figura 11 — Modelo AS-IS

Fonte: Os autores (2021)
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1. A administração realiza consulta à existência de prévia dotação orçamentária.

2. Se existir dotação:
2.1. A secretaria responsável realiza o processo seletivo.
2.2. Se não existir dotação, a administração deve solicitar ao poder legislativo a 
abertura de crédito suplementar para o devido programa.

3. Após aprovação dos candidatos e documentação recolhida, os funcionários são 
cadastrados no sistema de folha de pagamento.

4. A minuta dos contratos é gerada em um editor de texto como o MS WORD, 
contudo o número da dotação orçamentária deve ser específico para cada programa ou 
fundo responsável pelo custeio de cada contratação, o que gera em média 60 modelos 
modelos de contratos temporários diferentes por ano.

5. É gerada uma planilha mês a mês com todos os dados de cada contratado admitido 
através do sistema de folha de pagamento.

6. A planilha é repassada para cada secretaria competente para o tombamento dos 
contratos através dos documentos gerados no MS WORD.

7. Cada secretaria realiza o procedimento como prefere, a Secretaria de Educação 
e a Secretaria de Assistência preenchem as informações de cada contratado 
manualmente, já a de Saúde realiza mala direta e gera todos os contratos com base 
nos dados da planilha.

8. As secretarias convocam os contratados para assinatura das 3 vias dos contratos.

9. Os contratos são levados para recolhimento da assinatura do prefeito.

10. Os contratos devidamente assinados são levados para a Secretaria de 
Administração.

11. Por fim, todos os contratos são arquivados no setor de pessoal.
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6.2.1 Diagrama de causa e efeito

O diagrama de causa e efeito, também conhecido como espinha de peixe ou diagrama
de Ishikawa, é uma técnica de qualidade utilizada para busca da causa-raiz de problemas,
identificando atrasos, ineficiências ou riscos existentes na execução de um processo,
dividindo as causas por categorias sendo estas classificadas em 6 M's: máquina, materiais,
mão de obra, meio ambiente, medida e método. 

A figura 12 apresenta o diagrama construído para identificação de problemas na gestão
de contratos da prefeitura parceira, nas subseções seguintes estão detalhados os resultados
obtidos com base na análise de cada classificação.

Figura 12 — Diagrama de Ishikawa

Fonte: Os autores (2021)

6.2.1.1 Mão de obra   

A partir da análise do diagrama de Ishikawa torna-se perceptível que cada categoria
traz um tipo de causa diferente para o problema indicado. Em relação a mão de obra, são
destacados dois tipos de dificuldades. A primeira faz referência ao preenchimento manual dos
dados do colaborador, que são necessários para geração dos contratos, onde as informações
são incompatíveis com a realidade, por exemplo, um contrato tombado com o CPF do
contratante errado.

 Já a segunda dificuldade se refere à responsabilidade delegada para cada secretaria,
pois a descentralização neste cenário gera uma falta de controle e dificulta a avaliação dos
contratos gerados por cada secretaria, essencialmente para identificar se estão em
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conformidade. Por consequência, não há uniformidade nos documentos elaborados pelo
município, tornando necessário o uso de uma ferramenta a fim de padronizar os contratos e
permitir autonomia a cada secretaria.

6.2.1.2 Máquina

Nesta categoria citamos as máquinas relacionadas ao processo, mas como tratamos de
um processo informatizado, é preciso apenas de computadores funcionais com um sistema
operacional compatível com o software necessário para a geração dos contratos, onde pode
ser utilizado de qualquer processador de texto como o LibreOffice Writer ou o Microsoft
Word.

6.2.1.3 Meio ambiente  

Essa parte de meio ambiente trata das causas relacionadas ao ambiente interno e
externo do processo que possam ocasionar problemas. Dito isso, não foram identificados
problemas no ambiente de trabalho da equipe do setor de pessoal, sendo este provido de salas
bem equipadas e climatizadas, entretanto a quantidade de documentos arquivados é muito
extensa, onde os contratos em validade de até 2 anos são mantidos no setor de pessoal e os
mais antigos são arquivados em outro andar, denominado de arquivo morto.

6.2.1.4 Método  

Aqui são listadas as causas associadas às melhores práticas, contudo o único controle
realizado sobre contratados é através do número de matrícula que está na folha de pagamento
e dessa forma, não há controle sobre a quantidade de contratos tombados e/ou devidamente
assinados. Outro ponto característico é a ausência de aditivos de contrato, que deveriam ser
feitos quando ocorresse qualquer alteração no documento, como mudança de cargo, por
exemplo, e isso acarreta em uma inconsistência entre os contratos gerados e o real exercício
do contratado.

6.2.1.5 Material  

Nesta categoria são listados os materiais utilizados no processo, no qual temos como
principal material o uso dos dados, tanto da parte contratante quanto da parte contratada, para
gerar o contrato em conformidade, sendo este de grande importância devido aos cuidados
exigidos pela LGPD. É enfatizada a necessidade de uniformidade e padronização do passo a
passo realizado deste processo, mesmo que a responsabilidade e a tomada de decisão sejam
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delegadas para cada secretaria.

6.2.1.6 Medida

Por fim, a medida envolve os indicadores utilizados para calibrar e perceber variações
de resultado, ela permite avaliar e acompanhar o desempenho do processo de maneira
adequada e neste caso, não foram identificados quaisquer métricas para avaliar o resultado da
gestão dos contratos, não sendo possível identificar quantos contratos foram tombados,
assinados e até mesmo gerados, sendo passível a existência de contratados sem a existência de
do documento contratual.

6.3 Métricas do processo

A definição e a medição de métricas têm como objetivo a coleta e análise de
informações, para acompanhar o desempenho do processo e identificar se ele está sendo
executado como deveria, tais métricas permitem identificar onde e como um processo deve
ser ajustado (BILODEAU et al., 2013).

Em decorrência da não existência de quaisquer métricas ou indicadores no modelo
atual do processo, foi definido para o modelo proposto a principal métrica de eficiência como
o tempo necessário para a geração do contrato a partir da data da admissão do mesmo em
folha de pagamento, já que em alguns casos foi identificado um intervalo de 3 meses para a
geração do contrato, principalmente quando a quantidade de contratados através do processo
seletivo foi considerável, onde ultrapassou o número de 100 pessoas.

A segunda métrica foi desenvolvida para medir a eficácia foi através da relação entre a
quantidade gerada de contratos pela quantidade de contratados em folha no ano vigente, isso
permite ao gestor ter a certeza de que todos os contratados tiveram seus contratos
devidamente tombados.

No quadro 4 a seguir podem ser observadas as métricas de desempenho supracitadas,
bem como os objetivos e as metas esperadas a partir da sua implementação, que são
detalhadas nas  figuras 13 e 14.

Quadro 4 — Métricas de desempenho

Definição Objetivo Meta

Tempo médio de 
geração do contrato

Reduzir o tempo de geração de contratos a partir da data de 
admissão do funcionário.

Menor ou igual 
à 15 dias úteis

Contratos gerados 
em sua totalidade

Maximizar ou atingir o total de contratos tombados em relação ao 
número de contratados em folha por ano vigente.

Próximo ou 
igual a 100%

Fonte: Os autores (2021)
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Figura 13 — Métrica TMGC

Fonte: Os autores (2021)
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Figura 14 — Métrica CGT

Fonte: Os autores (2021)

6.4 Processo proposto    

Nesta seção foi apresentado o modelo de processo proposto, ou seja, desenhado para
solucionar os principais problemas encontrados no processo de análise e modelagem AS-IS,
cujo as modificações foram destacadas em laranja na figura 15. Para medirmos o desempenho
a nível de eficiência e eficácia deste processo, utilizamos as métricas citadas na seção anterior,
durante essa fase os modelos foram apresentados e validados pelos Stakeholders. 
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Figura 15 — Modelo TO-BE

Fonte: Os autores (2021)

A partir da análise desse fluxograma foi possível realizar algumas alterações que
reduziram e/ou corrigiram algumas deficiências do modelo AS-IS, sendo elas:

● A eliminação do uso de editor de texto para preenchimento manual ou mala direta;
● O gerenciamento do status das assinaturas do contratado e do prefeito;
● A centralização do recolhimento das assinaturas na Secretaria de Administração;
● A geração dos contratos em apenas uma folha (frente e verso) por contrato,

facilitando também a digitalização dos mesmos.
●  A possibilidade de gerar aditivos para quando houver mudanças nos contratos

preestabelecidos.
● A visualização do dashboard para controle dos indicadores de desempenho a fim de

ter de forma clara a visualização dos objetivos a serem alcançados.

6.5 Implementação 

Esta etapa tem como objetivo executar o novo processo definido e para isso, segundo
Oliveira (2014), é necessário primeiramente identificar o método de implementação, se o
novo processo pode coexistir ou não com o processo antigo, podendo este ser executado
paralelamente ou completamente substituído e nesse caso, optamos pela substituição
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completa.
Para realizar a substituição aguardamos o fechamento da folha da prefeitura parceira

na competência de maio/2021, onde todos os contratos até esta competência já haviam sido
gerados através do modelo antigo do processo, sendo acordado e devidamente autorizado pela
diretora do departamento de pessoal que a partir da competência de junho/2021 os contratados
passariam a ser importados e teriam seus contratos gerados pelo ConSys sistema desenvolvido
para executar o novo modelo do processo.

Através do ConSys, foi possível gerar todos os contratos admitidos na folha de junho,
em tempo hábil de um dia, com a quantidade total de 111 contratos, bastando efetuar a
importação para o sistema e automaticamente imprimir todos os documentos contratuais, bem
como analisar a quantidade de funcionários existentes em relação a quantidade de documentos
gerados pelo dashboard do sistema, capaz de apontar também quantos documentos já estavam
assinados e quantos ainda não estão. 

Sendo assim, o novo modelo pôde atender de forma bem sucedida as métricas de
desempenho definidas anteriormente, sendo necessário monitorá-los periodicamente para
analisar sua trajetória de modo que sejam identificadas e refinadas oportunidades de
melhorias para o  modelo do processo aplicado.
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7 MODELAGEM E DESENVOLVIMENTO DO SISTEMA

Este capítulo descreve as etapas realizadas para a modelagem e o desenvolvimento do
software, apresentando a proposta, a documentação de requisitos, o uso da metodologia
Scrum, a exibição de diagramas, as tecnologias utilizadas para implementação do sistema , as
principais telas e funcionalidades e por fim, a validação do sistema.

7.1 Apresentação

Esta seção tem o intuito de apresentar uma visão geral do software proposto para a
gestão de contratos temporários, onde são detalhados os seguintes pontos: escopo, público-
alvo, objetivos, funções e recursos, os requisitos e por fim o resultado final.

O sistema desenvolvido neste trabalho de conclusão de curso, foi denominado de
ConSys, criado com o objetivo de informatizar o processo de gestão dos contratos
temporários a fim de reduzir as atividades manuais, onde através da identificação de
necessidades e a proposição de melhorias por meio da gestão de processos de negócio, ele é
capaz de promover a economia de tempo, redução de erros e prover medidas de apoio a
tomada de decisões.

Em seu escopo, o sistema tem como objetivo auxiliar o gerenciamento de processos
administrativos que envolvem os documentos contratuais, como: tombamento de novos
contatos, renovação, geração de aditivos, emissão de relatórios e verificação de pendências,
onde este facilita a visualização e o acesso do status atual dos contratos.

O público-alvo considerado foram secretarias municipais do poder executivo,
principalmente as secretarias de administração e finanças, saúde, educação e de assistência
social, junto a uma prefeitura parceira.

7.2 Documentação de requisitos

Conforme Stair e Reynolds (2015) o objetivo de uma análise de requisitos é
determinar as necessidades das partes envolvidas, sendo estes os usuários, stakeholders e a
própria organização, no qual as principais perguntas devem focar no grau de satisfação atual
do modelo e quais melhorias podem ser aplicadas. Captar essas informações em detalhes é
muito importante, pois as falhas na comunicação podem interferir na determinação correta dos
requisitos.

    As seções abaixo, são listados os requisitos funcionais (quadro 5) e não-funcionais
(quadro 6) com o objetivo de apresentar as informações do escopo do sistema, as descrições
detalhadas podem ser encontradas nos apêndices B e C.
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(continua)

7.2.1 Requisitos funcionais

Quadro 5 — Requisitos funcionais

ID REQUISITO FUNCIONAL
CASO DE 

USO

[RF01]    Realizar login no sistema. Realizar
Login

[RF02] Cadastrar unidade gestora para identificar o contratante, a partir de CNPJ, Razão
Social e Endereço.

Cadastrar
Unidade 
Gestora

[RF03] Cadastrar usuários com nome de usuário e senha. Cadastrar
Usuários

[RF04] Cadastrar modelo de contrato para preenchimento e geração da minuta padrão do
contrato.

Cadastrar
Modelo de 
Contrato

[RF05] Importar funcionários através de uma planilha CSV com todos os dados pessoais e
cadastrais da folha de pagamento, referentes ao cargo, centro de custo, órgão e 
salário do contratado para facilitar a geração de contratos em lote.

Importar
CSV

[RF06] Cadastrar órgão para identificar as entidades que são responsáveis pelos contratos, 
a partir do código de identificação e o nome do órgão.

Cadastrar
Órgão

[RF07] Cadastrar unidade orçamentária para identificar as entidades ou fundos, que 
fundamentam o orçamento do respectivo órgão.

Cadastrar
Unidade 
Orçamentária   

[RF08] Cadastrar centro de custo para identificar onde o funcionário está lotado na 
estrutura organizacional.

Cadastrar
Centro de 
Custo

[RF09] Cadastrar dotação orçamentária que prevê o recurso e o elemento da despesa 
vinculando-o a um centro de custo para a devida geração dos contratos.

Cadastrar
Recurso

[RF10] Cadastrar funcionários com os dados pessoais essenciais para a geração do 
contrato.

Cadastrar
Funcionários   

[RF11] Cadastrar cargos previstos para a geração dos contratos. Cadastrar
Cargos

[RF12] Gerar contrato, a partir de salário, data de início, data do encerramento, matricula, 
funcionário, cargo, modelo, centro de custo e recurso.

Gerar
Contrato

[RF13] Gerar aditivo de contrato, para registrar eventuais alterações no contrato, como
mudança de salário, cargo ou recurso.

Gerar
Aditivo

[RF14] Alterar status de assinatura do contratado. Confirmar
Assinatura 
do 
Contratado

[RF15]  Alterar status de assinatura do prefeito. Confirmar
Assinatura
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(conclusão)Quadro 5 — Requisitos funcionais

ID REQUISITO FUNCIONAL
CASO DE 

USO

do Gestor

[RF16] Visualização do dashboard do sistema, com informações detalhadas do status dos 
contratos em relação a assinatura, funcionários cadastrados, números de contratos
gerados e detalhamento do quantitativo de acordo com o centro de custo e o órgão 
o qual ele pertence.

Visualizar
dashboard

Fonte: Os autores (2021)

7.2.2 Requisitos não funcionais  

Quadro 6 — Requisitos não-funcionais

 ID
REQUISITO 

NÃO 
FUNCIONAL

DESCRIÇÃO

[RNF01] Usabilidade O sistema deve ser fácil de utilizar, com interface limpa, de fácil 
aprendizagem e manipulação a fim de otimizar o tempo de utilização pelo 
usuário.

[RNF02] Responsividade O sistema deve apresentar responsividade, sendo visualmente atraente e 
podendo ser utilizável e adaptável em qualquer dispositivo.

[RNF03] Desempenho O sistema deve ser capaz de comportar grandes quantidades de dados e 
executar funções com agilidade.

[RNF04] Segurança O sistema deve fornecer segurança e autenticação, para promover integridade 
e confidencialidade, além de impedir o acesso por pessoas não autorizadas.

[RNF05] Disponibilidade O sistema deve estar disponível para uso a todo momento, estando pronto para 
executar suas funções quando solicitado por algum usuário.

Fonte: Os autores (2021)

7.3 Prototipação

Para obter um melhor entendimento e visualização sobre o progresso do
desenvolvimento foram criados alguns protótipos de telas e dessa forma prever erros e gerar
uma proposta prematura de modificações, capazes de reduzir o tempo de desenvolvimento.
Para este fim foi utilizado o Figma, um editor gráfico de prototipagem web.

Antes de realizar qualquer ação, deve estar cadastrado ao menos uma unidade gestora
para identificar a entidade contratante, a figura 16 representa o protótipo de cadastro.
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Figura 16 — Protótipo de cadastro de unidade gestora

Fonte: Os autores (2021)

Na figura 17 pode ser visualizado o protótipo da tela de cadastro de recursos, que será
responsável por gerenciar as dotações orçamentárias, cujo modelo AS-IS do processo não
efetuava nenhum controle.
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Figura 17 — Protótipo de cadastro de recursos

Fonte: Os autores (2021)

A figura 18 apresenta o cadastro manual de funcionário, para que o usuário tenha a
liberdade de cadastrar e gerar um contrato mesmo que o funcionário ainda não tenha sido
cadastrado na folha ou que não tenha sido importado.
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Figura 18 — Protótipo de cadastro de funcionário

Fonte: Os autores (2021)

O protótipo de tela de importação (figura 19) traz uma das principais telas do sistema,
que será a responsável por carregar a planilha com todos os dados necessários para a geração
dos contratos automaticamente ao inserir os dados referentes aos cargos, aos centros de
custos, aos órgãos e as unidades orçamentárias caso  não estejam cadastradas.
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Figura 19 — Protótipo de importação

Fonte: Os autores (2021)

Por fim, temos o protótipo de dashboard do sistema, que será o diferencial para a
devida gestão eficaz dos contratos temporários, pois ele é capaz de transformar a grande
quantidade de dados em informações relevantes para o gestor (figura 20).
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Figura 20 — Protótipo do dashboard

Fonte: Os autores (2021)

7.4 Diagramas

Nesta seção são apresentados os diagramas elaborados para o desenvolvimento do
sistema, a ferramenta utilizada foi o Astah UML, apropriada para a modelagem UML
(Unified Modeling Language), que é uma linguagem para a construção de estruturas de
projetos de software. 

7.4.1 Diagrama de casos de uso

O diagrama de casos de uso (figura 21) mostra as interações dos usuários no
planejamento do sistema como um todo.
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Figura 21 — Diagrama de caso de uso

Fonte: Os autores (2021)

7.4.2 Diagrama de atividade

O diagrama de atividade, assim como o diagrama de caso de uso serve para descrever
o comportamento do que acontece no sistema e nesse caso, foi utilizado para detalhar melhor
o fluxo de processos especificados no caso de uso, para esclarecer a lógica do funcionamento
do mesmo. A figura 22 remete ao requisito funcional da importação de arquivo CSV para
geração dos contratos em lote.
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Figura 22 — Diagrama de atividade

Fonte: Os autores (2021)

7.4.3 Diagrama de entidade relacionamento  (ER)  

Os diagramas ER são projetados para garantir que as relações entre as entidades de
dados estejam corretamente estruturadas, servem também como documento de referência para
projetar mudanças no banco de dados,  caso ele já esteja em uso e assim consegue assegurar a
estrutura lógica do sistema de forma consistente (STAIR; REYNOLDS, 2015, p. 212).

Para o desenvolvimento do modelo ER (figura 23) foi utilizado o MySQL Workbench
8.0, que é uma ferramenta visual de design de banco de dados.
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Figura 23 — Modelo ER

Fonte: Os autores (2021)

7.5 Arquitetura

A arquitetura do software foi definida com base na seleção de componentes,
frameworks, padrões de projetos e de relacionamentos com outros softwares necessários para
a implementação e o funcionamento do mesmo conforme a figura 24.
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Figura 24 — Arquitetura do ConSys

Fonte: Os autores (2021)

7.5.1 Servidor WEB

Para que o software seja utilizado faz-se necessário o uso de uma rede local e um
servidor para que sejam executados os serviços da aplicação web, nesse caso, foi utilizado o
Apache 2.4.47 (figura 25) como servidor web por sua popularidade e por se tratar de software
com código aberto em constante atualização.

Figura 25 — Logomarca do Apache

Fonte: Apache Software Foundation (2021)
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7.5.2 Banco de dados  

O SGBD (Sistema de gerenciamento de banco de dados) escolhido foi o MariaDB
10.4.19 (figura 26), sendo este também software livre, de código aberto constantemente
atualizado e de ótimo desempenho, fork do MySQL um dos maiores e mais populares
SGBD's do mundo desenvolvido atualmente pela Oracle Corporation.

Figura 26 — Logomarca do MariaDB

Fonte: Maria DB Foundation (2021)

Os computadores que fizerem uso do sistema deverão ter acesso à internet e navegador
web instalado, preferencialmente Google Chrome, Microsoft Edge ou Mozilla Firefox em
suas versões mais recentes.

7.5.3 IDE e controle de versão

Para controle de versão do projeto foi utilizado o software Git, para hospedar  os
arquivos na plataforma GitHub e como IDE (Integrated Development Environment) foi
escolhido o Visual Studio Code, desenvolvido pela Microsoft, que fornece diversas
ferramentas de apoio ao desenvolvimento para agilizar este processo.

7.5.4 Front-end

O framework escolhido para o front-end foi o Bootstrap 4.3.1 (figura 27), um software
de código aberto, usado para desenvolvimento de interfaces de sites e aplicações web, que
utilizam HTML, CSS e JavaScript, tornando o sistema responsivo para inúmeras resoluções
de tela, incluindo dispositivos móveis.
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Figura 27 — Logomarca do Bootstrap

Fonte: Bootstrap (2021)

7.5.5 Back-end

O framework selecionado para o back-end foi o CakePHP 3.9.9 (figura 28) por
oferecer uma estrutura de desenvolvimento rápida, robusta e flexível utilizando o padrão
MVC (Model, View, Controller) aliado a diversas validações de segurança, como proteção
CSRF (Cross-site request forgery), que  sempre verifica a sessão do usuário autenticado e a
prevenção de injeção de SQL, tudo isso sob a licença MIT, que elimina qualquer tipo de
restrição ao uso, modificação e distribuição de código fonte, sem copyright, tornando possível
seu uso tanto em softwares livres, quanto em proprietários. A versão da linguagem utilizada
foi o PHP 7.3.28.

Figura 28 — Logomarca do CakePHP

Fonte: CakePHP (2021)

7.6 Versão final

Nesta seção está exposto o resultado final do sistema após o desenvolvimento das
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etapas apresentadas neste capítulo, com isso foi possível executar o novo modelo de processo
TO-BE na prática e atender a necessidade de controle e gestão eficaz dos interessados. A
figura 29 ilustra a logomarca que representa o sistema desenvolvido neste trabalho (ConSys).

Figura 29 — Logomarca do sistema ConSys

Fonte: Os autores (2021)

Todas as telas de navegação no sistema ConSys são construídas com base nas
heurísticas de usabilidade de Nielsen (1994) método rápido para encontrar problemas de
usabilidade em interfaces de usuário de acordo com um conjunto de heurísticas ou diretrizes,
sem envolver usuários, realizado apenas por avaliadores de usabilidade, cuja tarefa foi
atribuída aos autores deste trabalho.

O sistema conta com informações simples e organizadas pelo modelo mental do
usuário e isso minimiza a sobrecarga de memória do mesmo para que não precise lembrar de
comandos específicos. A padronização também é uma das características principais, poucos
detalhes são modificados de uma página para outra, os botões possuem as mesmas
localizações e cores definidas por função a fim de facilitar o reconhecimento. Além disso há o
uso de ícones que refletem e incentivam as devidas interpretações de cada ação para torná-las
compatíveis com o mundo real conforme a figura 30.

Figura 30 — Ícones associados a cada ação

Fonte: Os autores (2021)
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O menu de navegação foi construído de forma hierárquica, com exceção das
configurações que são parametrizadas pelo administrador do sistema, as funcionalidades
executadas pelo usuário devem seguir uma sequência, para prosseguir para uma tela é
necessário ter cadastrado alguma função na tela anterior. A figura 31 apresenta o menu do
sistema, com base nele é possível identificar que para cadastrar uma unidade orçamentária é
necessário que exista um órgão previamente cadastrado.

Figura 31 — Menu do ConSys

Fonte: Os autores (2021)

O sistema retorna mensagens de erro curtas, objetivas e sem código (figura 32), para
ajudar o usuário a entendê-las sem dificuldade. 

Figura 32 — Mensagem de sucesso retornada pelo ConSys

Fonte: Os autores (2021)
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Os títulos de cada tela informam claramente a ação que será realizada pelo usuário que
serve como feedback para evitar a execução de funções erradas. Para facilitar as consultas na
árvore navegacional é possível acessar os detalhes de um cadastro através de atalhos quando
houver vínculo entre as informações (figura 33).

Figura 33 — Atalho de órgão na tela de unidade orçamentária

Fonte: Os autores (2021)

As figuras 34 à 42 a seguir apresentam os principais diferenciais que permitiram a
melhoria da gestão dos contratos temporários, vale ressaltar que todos os dados apresentados
são fictícios, ou seja, utilizados na base de teste.

A figura 34 apresenta a visualização do dashboard do sistema, com as informações
acerca da situação atual dos contratos cadastrados no sistema em relação a quantidade total de
funcionários, centros de custos, órgãos e contratos gerados, bem como a quantidade de
documentos que foram devidamente assinados pelo prefeito e pelos contratados, por fim ele
demonstra quais são os maiores órgãos e centros de custos no que diz respeito ao quantitativo.
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Figura 34 — Dashboard do ConSys

Fonte: Os autores (2021)

A figura 35 apresenta a tela de controle das dotações orçamentárias e permite a gestão
adequada dos recursos previstos na LOA (Lei orçamentária anual) do município para a
geração de cada contrato, nela é possível criar, editar, visualizar, desativar e filtrar a consulta
das dotações.
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Figura 35 — Tela de dotações orçamentárias

Fonte: Os autores (2021)

A próxima tela (figura 36) trata-se da gestão dos contratos temporários, onde é
permitido adicionar, editar, visualizar, desativar, imprimir contratos, bem como sinalizar a
confirmação das assinaturas de gestor e contratado. Na busca é possível filtrar a consulta por
órgão, período dos contratos e ordem alfabética.
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Figura 36 — Tela de contratos 

Fonte: Os autores (2021)

As figuras 37 e 48 apresentam as duas páginas do PDF gerado do contrato temporário,
alinhado ao layout fornecido pela Procuradoria Geral da prefeitura parceira, onde é possível
efetuar a impressão ou download do mesmo.
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Figura 37 — Contrato gerado pelo ConSys pg. 1

Fonte: Os autores (2021)

Figura 38 — Contrato gerado pelo ConSys pg. 2

Fonte: Os autores (2021)

Também é possível gerar a impressão em lote, através dos filtros mostrados na figura
39, que permite a impressão de todos os contratos de uma secretaria, a exemplo da figura 40.
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Figura 39 — Tela de impressão de contratos em lote

Fonte: Os autores (2021)

Figura 40 — Contratos gerados em lote pelo ConSys

Fonte: Os autores (2021)

Quando houver alteração no contrato previamente estabelecido, deve ser feito um
aditivo para oficializar a mesma, procedimento este, que não era realizado antes da
implantação do ConSys, o que tornava muitos contratos incompatíveis com o real exercício da
função do contratado. Ao selecionar um contrato, o sistema permite a geração de um aditivo,
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no qual são informadas as alterações do contrato conforme as figuras 41 e 42.

Figura 41 — Tela de geração de aditivo

Fonte: Os autores (2021)

Figura 42 — Aditivo gerado pelo ConSys

Fonte: Os autores (2021)

Também é possível gerar aditivos em lote com a função de estender a data do término
de todos os contratos que forem selecionados.
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7.7 Validação

Segundo Prates e Barbosa (2003) a coleta da opinião de usuários busca obter a
apreciação dos mesmos em relação ao sistema utilizado, onde é identificado o nível de
satisfação atrelado aos aspectos referentes a aparência, funções, problemas na utilização e se
gostariam de continuar usando. As principais técnicas utilizadas para coleta desses dados são
questionários e entrevistas.

O questionário foi aplicado de forma online através do Google Forms aos usuários
finais do sistema, com perguntas baseadas na escala Likert com cinco opções entre "muito
difícil" até "muito fácil" para medir a usabilidade e "muito ruim" até "muito bom" para a
satisfação no uso do sistema. Pudemos identificar o grau de dificuldade, a opinião acerca das
mensagens de retorno do sistema, das informações geradas pelo dashboard, o grau de
aceitação da interface e se o sistema poderia ser recomendado a outras instituições públicas.

Com base nas respostas recebidas (apêndice E), percebe-se que o sistema foi muito
bem avaliado acerca da gestão dos contratos temporários através do ConSys. Os gráficos 1 e 2
a seguir apresentam as respostas obtidas por cada questão, é possível notar que a maior parte
das respostas se concentraram nos níveis entre "fácil" e "muito fácil", bem como as respostas
acerca da satisfação, entre "bom" e "muito bom", recebendo apenas uma avaliação para
razoável nos quesitos avaliação do dashboard, e a classificação da gestão dos contratos
através do sistema, que podem ser atribuídas a dificuldade do usuário para entender as
informações do dashboard em uma primeira impressão. O sistema também foi considerado
muito recomendado para utilização em outras instituições públicas.
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Gráfico 1 — Gráfico das respostas do questionário de validação I

Fonte: Os autores (2021)

Gráfico 2 — Gráfico das respostas do questionário de validação II

Fonte: Os autores (2021)
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Por fim, o gráfico 3 reflete que a implantação foi muito bem aceita após a execução na
prefeitura parceira, substituindo por completo o modelo de processo anterior.

Gráfico 3 — Gráfico das respostas do questionário de validação III

Fonte: Os autores (2021)
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8 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Neste capítulo são abordadas as conclusões alcançadas, bem como as considerações
finais acerca do desenvolvimento deste projeto e também são discutidas as propostas de
melhorias e trabalhos futuros.

8.1 Conclusão

A contratação por tempo determinado para atender a necessidade de excepcional
interesse público possui legalidade prevista desde a publicação da Constituição Federal de
1988, no inciso IX do Art. 37. Diante da importância dos contratos temporários em situações
calamitosas, como a atual pandemia do novo Coronavírus, percebemos que o uso deste
instrumento se tornou recorrente em uma quantidade expressiva de processos seletivos nos
estados e municípios pelo Brasil.

Ao tomar ciência da importância deste instrumento e a necessidade da administração
pública de aderir à inovações, principalmente tecnológicas, para aperfeiçoar a execução das
obrigações da gestão com a população, através da manutenção de serviços essenciais como
saúde e educação, percebemos uma oportunidade de propor o gerenciamento dos contrato
temporários de pessoal para trazer conformidade aos mesmos e evitar o exercício irregular,
que pode configurar improbidade administrativa ao gestor. 

Em parceria com uma prefeitura foram percebidas inúmeras deficiências no processo
de gestão dos contratos temporários e a partir disso foi realizada uma revisão sistemática de
literatura a fim de validar os objetivos deste projeto. Também foi confirmada à eficácia no uso
de técnicas da gestão de processos de negócio, que se refere a um instrumento de modelagem
processual fundamental para qualquer instituição, incluindo o setor público, sendo este um
diferencial que permite a introdução de regras, métricas e papéis funcionais no ambiente
organizacional.

As técnicas do BPM foram aplicadas com o uso de questionário para entender a
realidade do departamento de pessoal da prefeitura parceira, que norteou o mapeamento do
processo atual e possibilitou a visualização de problemas e falhas através do diagrama de
Ishikawa e a criação de métricas de desempenho que não existiam. Como solução para o novo
modelo de processo desenhado, este trabalho propôs o desenvolvimento e a implantação de
um sistema de informação acerca da elaboração e gerenciamento dos contratos temporários,
denominado de ConSys.

O sistema se mostrou muito eficaz ao atender as métricas de desempenho TMGC e
CGT substituindo completamente o modelo anterior do processo, que era realizado através do
preenchimento manual em softwares, como o MS WORD ou LibreOffice Writer e que
apresentavam diversos erros, falta de padronização e incompatibilidades com o real exercício
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dos contratados além de não possuir qualquer controle acerca das assinaturas. 
Através do uso do ConSys todos os contratos foram produzidos de forma ágil, sem

erros de escrita, em conformidade com as leis que os regem e devidamente alinhados às
dotações orçamentárias previstas no município. Além disso, foi possível gerar aditivos de
contratos, bem como o controle das assinaturas de maneira prática, sendo permitida a
visualização de tudo o que foi feito através do dashboard.

Portanto, este trabalho foi elaborado com intuito de solucionar os problemas
enfrentados na gestão da contratação temporária e foi avaliado de forma satisfatória pelos
usuários da instituição parceira, sobretudo para que os gestores saibam se os contratos foram
tombados, se estão assinados por todas as partes envolvidas e também para que o controle
interno seja mais organizado e eficiente mesmo diante de momentos críticos. 

8.2  Trabalhos futuros

Este trabalho evidenciou a melhoria do processo de gestão de contratos temporários
com o uso de BPM voltado para a gestão de pessoas, através de um sistema de informação
executado em um ambiente real e que contribuiu de forma positiva para a prefeitura parceira. 

Diante da aplicação do questionário de usabilidade não só foi possível verificar uma
ótima aceitação no uso do ConSys, mas também identificar a necessidade de correções e a
construção de novas funcionalidades.

Para futuras versões do sistema, pretende-se realizar a hospedagem do mesmo em um
servidor online e serão definidas regras de permissões de usuário, que permitirão a
descentralização da Secretaria de Administração e assim cada secretaria deverá atuar de forma
independente, com os dados específicos aos respectivos setores, onde será mantida a
qualidade e o padrão dos modelos de contratos gerados.

Também se planeja a construção de novos dashboards, que deverão possuir diversas
informações úteis para o auxílio na tomada de decisões, assim como a construção de novos
relatórios que permitam uma melhor avaliação dos dados tratados pelo sistema. 

Além disso, será aperfeiçoada a funcionalidade de gerar aditivos em lote, em que será
permitida a modificação de múltiplas informações como o órgão, a unidade orçamentária, o
centro de custo, a dotação orçamentária e o salário, devido às mudanças que ocorrem
periodicamente como o aumento do salário mínimo ou a criação de uma nova LOA, uma vez
que a versão atual do sistema só permite alterar a data de encerramento do contrato.
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APÊNDICE A — QUESTIONÁRIO DE ANÁLISE DO PROCESSO

1 PERGUNTAS
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APÊNDICE B — DOCUMENTO DE VISÃO

1 INTRODUÇÃO

O objetivo deste documento é descrever o escopo do projeto e o processo de negócio
escolhido, para isso foi contextualizado o negócio como uma forma de obter uma visão geral
acerca do trabalho a ser realizado, entender o objetivo do processo, efetuar o levantamento
dos stakeholders e as expectativas do cliente, além de identificar os fatores críticos de sucesso
e apresentar as considerações sobre o modelo de processo atual.

2 CONTEXTUALIZAÇÃO DO NEGÓCIO    

A prefeitura parceira, sede do poder executivo municipal, atua administrando 
inúmeras secretarias de governo, como as secretarias de: educação, saúde, assistência social e
infraestrutura e portanto trata-se de poder público que além de trabalhar com seu quadro de
funcionários efetivos e comissionados também faz contratações por meio dos contratos
temporários para satisfazer necessidades excepcionais por tempo determinado, como forma de
atender o interesse público em situações como as de calamidade pública.

De acordo com o último censo do IBGE em 2019, o município possui uma população
aproximada de 60.000 habitantes, no qual o gestor tem responsabilidade pela manutenção dos
serviços essenciais, como limpeza urbana, a manutenção de espaços públicos como praças e
parques, a preservação patrimônio histórico e a manutenção de serviços que correspondem às
áreas da saúde, educação e infraestrutura.

3 OBJETIVO DO PROCESSO  

O processo de gestão dos contratos temporários tem a função de atender a legislação e
as normas que regem os contratados de excepcional interesse público, devido ao caráter
emergencial, muitas vezes esse processo é feito de maneira não planejada, o que acarreta em
algumas falhas, aliado a alta demanda de exigências e assim o atendimento de todos os
requisitos burocráticos se tornam mais difíceis de serem atendidos.

Por isso esse processo foi escolhido para passar por uma análise e proposta de
melhoria através dos conceitos e práticas aplicados pelo BPM junto ao desenvolvimento de
um sistema de informação capaz de trazer maior efetividade, redução de custos e de tempo,
além de atender às previsões legais estabelecidas, gerar os contratos em tempo hábil, tornar
oficialmente documentado o vínculo de cada contratado do município, possibilitar  ao gestor a
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visualização e acesso às informações detalhadas acerca da situação de cada contrato sob sua
responsabilidade.

4 PARTES INTERESSADAS (STAKEHOLDERS)  

Secretarias de governo mais importantes da prefeitura parceira:

Secretaria de Administração e Finanças: Gestor e departamento de pessoal
Secretaria de Educação: departamento de pessoal próprio
Secretaria de Saúde: departamento de pessoal próprio
Secretaria de Assistência Social
Secretaria de Infraestrutura

Os papéis e as responsabilidades de cada secretaria estão elencados abaixo (quadro 7).

Quadro 7 — Papéis e responsabilidades

Papel Responsabilidade

Sec. de 
Administraçã
o

Garantir a gestão adequada dos contratos temporários dentro dos limites da Lei de 
Responsabilidade Fiscal e da pré-existência de dotação orçamentária para a realização de 
processos seletivos. E arquivar todos os contratos em conformidade com a constituição.

Sec. de 
Educação

Efetuar os processos seletivos da secretaria e gerar os respectivos contratos.

Sec. de Saúde Efetuar os processos seletivos da secretaria e gerar os respectivos contratos.

Sec. de 
Assistência

Efetuar os processos seletivos da secretaria e gerar os respectivos contratos.

Sec. de 
Infraestrutura

Efetuar os processos seletivos da secretaria e gerar os respectivos contratos.

Fonte: Os autores (2021)

5 EXPECTATIVAS DO CLIENTE  

A implantação do sistema acontecerá até o final de junho de 2021 e deve permitir a
geração dos futuros contratos de forma ágil e prática no sistema desenvolvido para este fim,
além de contribuir para uma gestão mais eficiente, que esteja em conformidade com as
instruções normativas que a regem, aliado de relatórios que possibilitem o auxílio à tomada de
decisões.

93



6 FATORES DE SUCESSO  

Para que o novo modelo proposto de processo seja considerado um sucesso, ele deve
atingir alguns resultados em sua conclusão, esses fatores foram definidos da seguinte forma:

Aprovação da Secretaria de Administração pelo processo proposto (TO-BE).
Implantação e aplicação prática do uso do sistema para a geração dos novos

contratos.
Acompanhamento efetivo dos indicadores de desempenho pelo dashboard.
Correlação eficiente entre a exportação dos funcionários do sistema de folha para

importação no sistema de gestão de contratos.
A substituição completa do modelo de execução (AS-IS) pelo modelo (TO-BE).
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APÊNDICE C — REQUISITOS FUNCIONAIS

1 REALIZAR LOGIN  

Atores: Administrador e sistema
Fluxo de Evento Normal: O sistema realiza o pedido para que seja inserido o nome   

            de usuário e posteriormente a senha.
1. O sistema verifica se os dados estão corretos
2. O sistema abre o acesso às operações que o usuário poderá realizar online.
Fluxo de Eventos de Exceção:
A. Sistema fora do ar: Se o sistema estiver fora do ar, o sistema emitirá uma
mensagem informando ao usuário que não é possível realizar login porque o sistema
está fora do ar.
B. Nome do usuário incorreto: Se o nome do usuário está incorreto o sistema negará
o acesso e emitirá uma mensagem de erro nos dados informados.
C. Senha incorreta: Se a senha está incorreta, o sistema negará o acesso e emitirá uma
mensagem de erro nos dados informados.

2 CADASTRAR UNIDADE GESTORA

Atores: Administrador e sistema
Fluxo de Evento Normal: O sistema deve realizar o cadastro da Unidade Gestora       

           para identificar o contratante, a partir CNPJ, Razão Social (nome) e Endereço, sendo   
            esta operação realizada pelo administrador.

Fluxo de Evento de Exceção:
A. Sistema fora do ar: Se o sistema estiver fora do ar, o sistema emitirá uma
mensagem informando ao usuário que não é possível realizar login porque o sistema
está fora do ar.
B. CNPJ da Unidade Gestora duplicado e/ou inválido: Se o CNPJ da Unidade
Gestora que deve ser cadastrado está duplicado e/ou inválido o sistema negará o
cadastro e emitirá uma mensagem de erro para cadastro do CNPJ informado.
C. CEP da Unidade Gestora não encontrado: Se o CEP da Unidade Gestora que
deve ser cadastrado não for identificado/encontrado o sistema emitirá uma mensagem
de alerta que o CEP informado não foi encontrado e solicitará o preenchimento
manual.

3 CADASTRAR USUÁRIOS

Atores: Administrador e sistema
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Fluxo de Evento Normal: O sistema deve realizar o cadastro de usuários a partir da   
            inserção dos dados referentes ao nome, nome do usuário (ID), perfil do usuário e         
           senha, sendo esta operação realizada pelo administrador.

Fluxo de Evento de Exceção:
A. Sistema fora do ar: Se o sistema estiver fora do ar, o sistema emitirá uma
mensagem informando ao usuário que não é possível realizar login porque o sistema
está fora do ar.
B. Nome do usuário duplicado: Se houver cadastro para nome do usuário informado,
o sistema negará o cadastro e emitirá uma mensagem de erro nos dados informados.

4  CADASTRAR MODELO DE CONTRATO

Atores: Administrador e sistema
Fluxo de Evento Normal: O sistema deve realizar o cadastro do modelo de contrato, 
para preenchimento da minuta gerada no próprio contrato a partir da inserção do nome
dele sendo esta operação feita pelo administrador.
Fluxo de Evento de Exceção:
A. Sistema fora do ar: Se o sistema estiver fora do ar, o sistema emitirá uma
mensagem informando ao usuário que não é possível realizar login porque o sistema
está fora do ar.
B. Nome de Modelo de Contrato não informado: Se o nome e o modelo de contrato
não foram preenchidos/informados e/ou estiver duplicado o sistema emitirá uma
mensagem  de erro nos dados informados.

5  IMPORTAR CSV

Atores: Administrador e sistema
Fluxo de Evento Normal: O sistema deve importar as informações dos funcionários,  
através de uma planilha CSV com todos os dados pessoais e cadastrais da folha de 
pagamento, incluindo os dados pessoais a fim de facilitar a geração de contratos em 
lote sendo esta operação feita pelo administrador.
Fluxo de Evento de Exceção:
A. Sistema fora do ar: Se o sistema estiver fora do ar, o sistema emitirá uma
mensagem informando ao usuário que não é possível realizar login porque o sistema
está fora do ar.
B. Planilha CSV não encontrada: Caso a planilha CSV não seja anexada, o sistema
deve exibir uma mensagem informando que a planilha referida não foi inserida.
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6 CADASTRAR ÓRGÃO

Atores: Usuário funcionário e sistema
Fluxo de Evento Normal: O sistema deve realizar o cadastro do Órgão a partir do 
código de identificação e o nome do órgão sendo esta operação feita pelo 
usuário funcionário.
Fluxo de Evento de Exceção: 
A. Sistema fora do ar: Se o sistema estiver fora do ar, o sistema emitirá uma
mensagem informando ao usuário que não é possível realizar login porque o sistema
está fora do ar.
B. Código do Órgão inválido e/ou duplicado: Se o código do Órgão informado
estiver inválido/duplicado o sistema emitirá uma mensagem de erro nos dados
informados.

7 CADASTRAR UNIDADE ORÇAMENTÁRIA

Atores: Usuário funcionário e sistema
Fluxo de Evento Normal: O sistema deve realizar o cadastro da unidade 
orçamentária  a partir da inserção do código, do nome da unidade orçamentária e 
órgão em que ela está vinculada sendo esta operação realizada pelo usuário 
funcionário. 
Fluxo de Evento de Exceção: 
A. Sistema fora do ar: Se o sistema estiver fora do ar, o sistema emitirá uma
mensagem informando ao usuário que não é possível realizar login porque o sistema
está fora do ar.
B. Código da Unidade Orçamentária duplicado e/ou inválido: Se o código da
Unidade Orçamentária está duplicado e/ou inválido o sistema negará o cadastro e
emitirá uma mensagem de erro nos dados informados.
C. Código do Órgão inválido/não encontrado: Se o código do órgão está
inválido/não encontrado o sistema negará o cadastro e emitirá uma mensagem de erro
nos dados informados.

8 CADASTRAR CENTRO DE CUSTO

Atores: Usuário funcionário e sistema
Fluxo de Evento Normal: O sistema deve realizar o cadastro do centro de custo a 
partir da inserção do código, do nome do centro de custo e da unidade orçamentária 
que ele está vinculado sendo esta operação realizada pelo usuário funcionário. 
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Fluxo de Evento de Exceção: 
A. Sistema fora do ar: Se o sistema estiver fora do ar, o sistema emitirá uma
mensagem informando ao usuário que não é possível realizar login porque o sistema
está fora do ar.
B. Código do Centro de Custo duplicado e/ou inválido: Se o código Centro de
Custo está duplicado e/ou inválido o sistema negará o cadastro e emitirá uma
mensagem de erro nos dados informados.
C. Código da Unidade Orçamentária inválido/não encontrado: Se o código da
Unidade Orçamentária está inválido/não encontrado o sistema negará o cadastro e
emitirá uma mensagem de erro nos dados informados.

9 CADASTRAR DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Atores: Usuário funcionário e sistema
Fluxo de Evento Normal: O sistema deve realizar o cadastro da dotação 
orçamentária a partir do número da dotação, do elemento da despesa, do ano vigente e 
da vinculação a um centro de custo sendo esta operação feita pelo usuário funcionário.
Fluxo de Evento de Exceção: 
A. Sistema fora do ar: Se o sistema estiver fora do ar, o sistema emitirá uma
mensagem informando ao usuário que não é possível realizar login porque o sistema
está fora do ar.
B. Código do Centro de Custo inválido/não encontrado: Se o Código do Centro de
Custo está inválido/não encontrado o sistema negará o cadastro e emitirá uma
mensagem de erro nos dados informados.

10 CADASTRAR FUNCIONÁRIO

Atores: Usuário funcionário e sistema
Fluxo de Evento Normal: O sistema deve realizar o cadastro de funcionários a partir 
da inserção dos dados pessoais deste, referentes ao CPF, nome completo, data               
de nascimento, número do RG, função, e-mail, estado civil, número de Celular e CEP, 
sendo esta operação realizada pelo usuário funcionário.
Fluxo de Evento de Exceção:
A. Sistema fora do ar: Se o sistema estiver fora do ar, o sistema emitirá uma
mensagem informando ao usuário que não é possível realizar login porque o sistema 
está fora do ar.
B. CPF do funcionário duplicado e/ou inválido: Se o CPF do funcionário que deve
ser cadastrado está duplicado e/ou inválido o sistema negará o cadastro e emitirá uma 
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mensagem de erro para cadastro do CPF informado.
D. CEP do funcionário não encontrado: Se o CEP do funcionário que deve ser
cadastrado não for identificado/encontrado o sistema negará o cadastro e emitirá uma
mensagem de erro alertando que o CEP informado não foi encontrado e solicitará o
preenchimento manual.
E. Número de Celular do Funcionário Inválido: Se o número de celular informado
não estiver de acordo com o padrão (DDD) (##### - ####) o sistema emitirá uma
mensagem de erro informando que o número de contato (celular) informado não está
no padrão esperado.

11  CADASTRAR CARGO

Atores: Usuário funcionário e sistema
Fluxo de Evento Normal: O sistema deve realizar o cadastro de cargos a partir da 
inserção de código do cargo, nome do cargo e quantidade de horas semanais sendo 
esta operação realizada pelo usuário funcionário.
Fluxo de Evento de Exceção
A. Sistema fora do ar: Se o sistema estiver fora do ar, o sistema emitirá uma
mensagem informando ao usuário que não é possível realizar login porque o sistema 
está fora do ar.
B. Código do cargo inválido e/ou duplicado: Se o código do cargo informado estiver
inválido/duplicado o sistema emitirá uma mensagem de erro avisando que o código
informado é inválido.

12 GERAR CONTRATO

Atores: Usuário funcionário e sistema
Fluxo de Evento Normal: O sistema deve gerar contratos a partir da inserção dos 
seguintes dados: salário, data de início e data do encerramento do contrato, número de 
matrícula do funcionário, nome de funcionário, código do cargo, modelo de contrato, 
centro de custo e número do recurso (dotação orçamentária) no qual ele está 
vinculados sendo esta operação feita pelo usuário funcionário. 
Fluxo de Evento de Exceção:
A. Sistema fora do ar: Se o sistema estiver fora do ar, o sistema emitirá uma
mensagem informando ao usuário que não é possível realizar login porque o sistema
está fora do ar.
B. Número de Matrícula do Funcionário inválido e/ou inexistente: O sistema deve
exibir uma mensagem de erro informando que o número de matrícula do funcionário é
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inválido e/ou inexistente.
D. Nome do Centro de Custo inválido/não encontrado: Se o nome do Centro de
Custo informado for inválido/não encontrado o sistema emitirá uma mensagem de erro
nos dados informados.
E. Número do Recurso (dotação orçamentária) inválido/não encontrado: Se o
número do recurso (dotação orçamentária) informado pelo administrador for inválido
e/ou inexistente o sistema deverá emitir uma mensagem de erro nos dados informados.

13 GERAR ADITIVO

Atores: Usuário funcionário e sistema
Fluxo de Evento Normal: O sistema deve gerar aditivo de contrato de acordo com a 
solicitação do usuário funcionário que deve informar os seguintes campos a serem 
inseridos no aditivo de contrato: salário, número de matrícula do funcionário, cargo 
do funcionário, data de início e fim do contrato, nome do centro de custo e de 
recursos os quais ele está vinculado.
Fluxo de Evento de Exceção: 
A. Sistema fora do ar: Se o sistema estiver fora do ar, o sistema emitirá uma
mensagem informando ao usuário que não é possível realizar login, porque o sistema
está fora do ar.
B. Número de Matrícula do Funcionário inválido e/ou inexistente: O sistema deve
exibir uma mensagem de erro informando que o número de matrícula do funcionário é
inválido e/ou inexistente.
C. Nome do Centro de Custo inválido/não encontrado: Se o nome do Centro de
Custo está inválido/não encontrado o sistema emitirá uma mensagem de erro nos
dados informados.
D. Número do Recurso (dotação orçamentária) inválido/não encontrado: Se o
número do recurso (dotação orçamentária) informado pelo administrador for inválido
e/ou inexistente o sistema deverá emitir uma mensagem de erro nos dados informados.

14 CONFIRMAR ASSINATURA DO CONTRATADO

Atores: Usuário funcionário e sistema
Fluxo de Evento Normal: O sistema deve atualizar o status do contrato para 
assinado, quando o usuário funcionário sinalizar que o contrato foi assinado pelo 
contratado.
Fluxo de Evento de Exceção:
A. Sistema fora do ar: Se o sistema estiver fora do ar, o sistema emitirá uma
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mensagem informando ao usuário que não é possível realizar login, porque o sistema
está fora do ar.
C. Contrato já assinado: Se o contrato já estiver marcado como assinado pelo
contratado, o sistema deve solicitar a confirmação se deve remover o status de
assinado.

15 CONFIRMAR ASSINATURA DO GESTOR

Atores: Usuário funcionário e sistema
Fluxo de Evento Normal: O sistema deve atualizar o status do contrato para 
assinado, quando o usuário funcionário sinalizar que o contrato foi assinado pelo 
prefeito.
Fluxo de Evento de Exceção:
A. Sistema fora do ar: Se o sistema estiver fora do ar, o sistema emitirá uma
mensagem informando ao usuário que não é possível realizar login, porque o sistema
está fora do ar.
B. Contrato já assinado: Se o contrato já estiver marcado como assinado pelo gestor,
o sistema deve solicitar a confirmação se deve remover o status de assinado.

16 VISUALIZAR DASHBOARD

Atores: Usuário funcionário e sistema
Fluxo de Evento Normal: O sistema deve gerar um dashboard para auxiliar na 
gestão da informação acerca dos contratos existentes com métricas e dados para 
auxiliar na tomada de decisões. Como: Quantidade de contratos existentes, contratos 
por órgão, contratos assinados pelo prefeito/contratado, contratos por ano, etc.
Fluxo de Evento de Exceção:
A. Sistema fora do ar: Se o sistema estiver fora do ar, o sistema emitirá uma
mensagem informando ao usuário que não é possível realizar login, porque o sistema
está fora do ar.
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APÊNDICE D — REQUISITOS NÃO FUNCIONAIS

1 USABILIDADE

Descrição: O sistema deve ter interface limpa e ser de fácil uso com interface limpa,
de fácil aprendizagem e manipulação a fim de otimizar o tempo de utilização pelo usuário.

O tema selecionado para o sistema dispõe de design LTR (Left to Right) voltado
para melhor experiência de usuário, pois torna intuitiva a interação com o sistema.

Possui design limpo e biblioteca extensa de gráficos.
Uso de Datatables para melhor gerenciamento e uso de filtros na visualização de

tabelas.

2 RESPONSIVIDADE 

Descrição: O sistema deve apresentar responsividade, sendo visualmente atraente e
podendo ser utilizável e adaptável em qualquer dispositivo.

Tema construído com Bootstrap 4.3.1, e layout adaptável à desktops, tablets e até
dispositivos móveis.

3 DESEMPENHO 

Descrição: O sistema deve ser capaz de comportar grandes quantidades de dados e
executar funções com agilidade.

O sistema é capaz de importar planilhas com mais de 1000 funcionários inseridos e
gerar os contratos em menos de 5 minutos a depender do servidor em que esteja
rodando.

4 SEGURANÇA 

Descrição: O sistema deve fornecer segurança e autenticação, provendo integridade e
confidencialidade, impedindo o acesso por pessoas não autorizadas.

O CakePHP faz uso de diversas bibliotecas de segurança, criptografando os dados
desejados pelos desenvolvedores para prezar pela privacidade de algumas
informações. O componente CSRF (Cross Site Request Forgery) também é utilizado
para proteger contra ataques de falsificação de solicitações entre sites, vulnerabilidade
muito comum na web.
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5 DISPONIBILIDADE

Descrição: O sistema deve estar disponível para uso a todo momento, estando pronto
para executar suas funções quando solicitado por algum usuário.

O sistema pode rodar em um servidor local estando disponível a qualquer momento
na rede local instalada desde que a máquina esteja sempre ligada.

O sistema pode ser hospedado em um servidor online estando disponível na
internet para acesso a qualquer momento.
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APÊNDICE E — QUESTIONÁRIO DE USABILIDADE

1 PERGUNTAS
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2 RESPOSTAS
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ANEXO A — INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 01/2020

Tribunal de Contas do Estado de Alagoas (TCE-AL) - Atos de admissão de pessoal2.

2 Disponível em: https://bit.ly/2Sf0Qyf
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